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RESUMO 
 
O tema-problema da pesquisa em desenvolvimento é o estudo das 
características, pontos positivos e negativos Pacote Anticrime apresentado pelo 
Ministro Sérgio Moro. O enfoque é a análise de pontos positivos e negativos da 
proposta, como o poder do pacote em legitimar a violência policial e ferir direitos 
assegurados na Constituição. A motivação para realizar essa pesquisa foram as 
inúmeras críticas que o pacote sofreu na doutrina especializada. O criminalista 
Antônio Carlos de Almeida Castro chega a afirmar que o projeto é absolutamente 
frustrante, pois ao recrudescer a legislação penal, ele fere diversos direitos 
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consolidados ao longo dos séculos. Dentre todas as negatividades apontadas por 
especialistas, os pontos mais criticados do projeto dizem respeito à ampliação das 
hipóteses em que um crime cometido por um policial pode ser considerado legítima 
defesa e a falta de atenção com a superlotação das cadeias brasileiras. Sendo assim, 
analisa-se como problema objeto da investigação científica proposta: existem 
inconstitucionalidades no pacote anticrimes apresentado? A proposta de ampliação 
das hipóteses em que um crime cometido por um policial pode ser considerado 
legítima defesa pode aumentar o abuso de violência policial? Quais os pontos 
positivos da mudança proposta? A partir das reflexões preliminares sobre o tema, é 
possível afirmar inicialmente que algumas das alterações no Código Penal, propostas 
pelo atual Ministro da Justiça não são constitucionais e que as mudanças nas 
excludentes de ilicitude dão margem para o abuso de poder por parte dos policiais. 
Entretanto, não se pode afirmar previamente que essas suposições sejam 
verdadeiras, tendo em vista que a pesquisa se encontra em estágio inicial de 
desenvolvimento. Além disso, o trabalho do ministro também recebe críticas positivas, 
que devem ser consideradas. Desse modo, materiais doutrinários serão estudados 
com o objetivo de verificar se tais hipóteses são verdadeiras. Para tal verificação, 
primeiramente, são analisadas as alterações propostas pelo Sergio Moro no Código 
Penal e essas serão analisadas sob a luz dos artigos da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988. Ademais, esta pesquisa objetiva constatar futuros 
impactos sociais dessas medidas, sendo eles tanto a efetividade das medidas para 
combater os crimes que assolam a sociedade brasileira, bem como a intensificação 
da crise do sistema penitenciário e o aumento da, já tão praticada, violência policial. 
A pesquisa que se propõe pertence à vertente metodológica jurídico-sociológica. No 
tocante ao tipo de investigação, foi escolhido, na classificação de Witker (1985) e 
Gustin (2010), jurídico-projetivo. O raciocínio desenvolvido na pesquisa será 
predominantemente dialético. De acordo com a técnica de análise de conteúdo, 
afirma-se que se trata de uma pesquisa teórica, o que será possível a partir da análise 
de conteúdo dos textos doutrinários, normas e demais dados colhidos na pesquisa. 
Por meio desses estudos até agora realizados, tem-se como conclusão parcial do 
trabalho que uma mudança no Código Penal pode ser necessária, pois esse se mostra 
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ineficiente, já que os crimes crescem consideravelmente no Brasil e preocupam toda 
a população. Entretanto, certos pontos do documento proposto por Sérgio Moro, 
mesmo que não objetivem, podem ter como consequências impactos sociais que firam 
os Direitos Humanos. Essa afirmação se dá porque ao propor prisão após segunda 
instancia de julgamento e considerar isento de culpa o policial que previne a agressão 
ou age sob forte emoção, tem-se como impacto social, respectivamente o aumento 
dos problemas de crise do sistema penitenciário e do abuso de poder policial, que 
culminam na violação do artigo quinto da constituição.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Direito Penal; excludente de ilicitude; Direitos Humanos; 
violência policial. 
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